
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Agravo de Instrumento nº 2013182-40.2014.815.0000.
Relator:       Des. José Aurélio da Cruz.
Agravante:  Caixa  de  Assistência  dos  Funcionários  do  Banco  do  Brasil  -
CASSI.

Advogados: Nildeval Chianca Rodrigues Jr e outros.
Agravados: Wellington Lúcio Amador Nunes Batista e Emmanuela Gomes 
Rodrigues Pinto.
Advogados: Jameson de Carvalho Nascimento e outros.

ACÓRDÃO

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  – CONSUMIDOR  –
ANTECIPAÇÃO  DOS  EFEITOS  DA  TUTELA.
CONSUMIDOR QUE NECESSITA DE INTERNAÇÃO.
RISCO  A  SUA  SAÚDE  E  A  DE  TERCEIROS.
INSURGÊNCIA DA RECORRENTE. ALEGAÇÃO DE
EXISTÊNCIA  DE  ESTABELECIMENTOS
PERTENCENTES  À  REDE  CREDENCIADA  DO
PLANO  DE  SAÚDE  PARA  EFETIVAÇÃO  DO
TRATAMENTO.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO.
MATÉRIA QUE DEMANDA DILAÇÃO PROBATÓRIA.
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  RECORRIDA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

 Evidente o iminente risco de dano irreparável
ou de difícil reparação, vez que, conforme afirmado
pela  declaração  médica     e  não  há  razão  para
duvidar de seu teor   o estado de saúde do autor
justifica  sua  internação,  vez  que  há  inegável
necessidade da tutela de sua saúde e de sua própria
vida e a de terceiros.

 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à
unanimidade de votos, em negar provimento  ao agravo de instrumento, nos
termos do voto do relator e da certidão de julgamento de fl.220
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RELATÓRIO

Cuida-se de  Agravo de Instrumento com Pedido de Efeito
Suspensivo  interposto  pela  Caixa  de  Assistência  dos  Funcionários  do
Banco do Brasil – CASSI  em face de decisão interlocutória que deferiu o
pedido para que a promovida/recorrente realize o pagamento do tratamento
clínico  e  terapêutico  do  Sr.  Wellington  Lúcio  Amador  Nunes  Batista,
arcando com todas as despesas do internamento, sob pena de multa diária de
R$ 1.000,00 (um mil reais).

Nas  razões  do  recurso  (fls.  02/22),  aduz  a  agravante,  em
síntese, que não pode ser obrigada a pagar o tratamento do recorrido em
clínica  não  credenciada  da  CASSI.  Ressalta,  ainda,  que se  o  beneficiário
quiser realizar a internação com cobertura do plano, sem que tenha nenhum
custo além da mensalidade, terá que escolher um entre os prestadores de
serviços que têm contrato firmado com a recorrente.

Pede pelo deferimento do efeito suspensivo ao recurso,  nos
termos do artigo 588 do CPC, eis que inegavelmente presentes os requisitos
a sua concessão, determinando a suspensão da decisão recorrida.

Por  fim,  pede  pelo  provimento  do  recurso,  revogando
integralmente os termos da tutela antecipada deferida, para não compelir a
agravante a custear a internação ou qualquer outro tratamento fora de sua
rede credenciada.

Juntou os documentos de fls.24/183.

O pedido de atribuição de efeito suspensivo foi indeferido às
fls. 187/188.

Sem contrarrazões, nos termos da certidão de fl.194.

Parecer  da  D.  Procuradoria  de  Justiça  às  fls.  195/196,
opinando pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

Voto.

Preenchidos  os  requisitos  de  admissibilidade,  conheço  do
agravo de instrumento. 

Cinge-se  a  questão  recursal  na  possibilidade  ou  não  de
reforma  da  decisão  agravada  que  deferiu  o  pedido  de  tutela  antecipada
pleiteada  pelo  ora  agravado,  determinando  que  “a  promovida  custeie  o
tratamento clínico e terapêutico do autor, arcando com todas as despesas do
internamento,  sob  pena de  lhe  ser  arrogada multa  diária  que fixo  em R$
1.000,00 (um mil  reais),  por dia de descumprimento, a ser imposta após o
prazo de 48 (quarenta e oito) horas da intimação de decisum, que limito a R$
50.000,00 (cinquenta mil reais)".
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O  magistrado  de  primeiro  grau,  naquela  oportunidade,
entendeu que restaram demonstrados os requisitos contidos no artigo 273 do
Código de Processo Civil, expondo as seguintes razões:

“No que tange ao fundado receio de dano irreparável
ou  difícil  reparação,  resta,  pois,  igualmente
comprovado, diante da constatação da necessidade
da  intervenção  clínica  médica  de  desintoxicação,
conforme LAUDO de fls. 19, em razão da doença que
acomete  o requerente,  podendo vir  a  sofrer  danos
irreparáveis  à  sua  saúde,  caso  lhe  seja  negado  o
acesso ao tratamento imposto, cujo objeto da tutela,
neste  caso,  é  de  proteger  a  vida  e  saúde,  como
direitos  fundamentais  da  pessoa  humana,  estes
consagrados no corpo da Constituição.” (fl. 142)

Observo  que  o  objeto  do  presente  recurso se  limita  ao
pedido  de  revogação  da  tutela  antecipada  deferida,  para  não  compelir  a
agravante a custear a internação ou qualquer outro tratamento fora da sua
rede credenciada. Alternativamente, pede que a obrigação da recorrente se
restrinja a suportar os gastos com a realização do tratamento do recorrido de
acordo com os limites constantes na Tabela da CASSI. 

Assim,  passo  a  enfrentar  o  mérito  do  presente  recurso,
referente a impossibilidade de que o tratamento seja realizado fora da rede
credenciada da CASSI (recorrente).

Na  espécie,  o  relatório  médico  de  fl.  125,  subscrito  por
profissional  da  rede  pública  de  saúde,  atestou  a  imprescindibilidade  da
internação do agravado, em razão da dependência química grave por crack
que o acomete.

Informam,  ademais,  que  a  ausência  de  tratamento  acarreta
risco de morte para o paciente, devido ao uso “abusivo/compulsivo do crack
há dois anos e agravado nos últimos meses, com prejuízos progressivos a
sua vida e saúde, além de comportamento agressivo/ameaçador, subtraindo
bens de casa e envolvendo-se com ambientes de delinqüências,  expondo
assim a sua vida e de outros a risco inclusive de morte.”

Registre-se, ainda, que, na espécie, diferentemente de outros
casos,  temendo  pela  própria  segurança  e  de  sua  família,  o  próprio
dependente busca tratamento, internação voluntária, o que a priori evidencia
que  medidas  alternativas  não  foram  adequadas  ao  combate  de  sua
dependência.

Conforme narrado na petição inicial (fls. 108/116), a internação
do  autor  foi  feita  porque,  em  virtude  do  uso  abusivo  de  drogas,  ele  se
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encontrava colocando em risco sua vida e a de terceiros. Sendo necessária
intervenção e seu tratamento, conforme descrito pela avaliação médica de fls.
125.

A agravante alega não ter havido recusa formal de sua parte ao
fornecimento da prestação de serviço,  pois dentro da rede credenciada do
plano do autor existem clínicas aptas a realizar o tratamento de que necessita
o autor.

No  entanto,  segundo  alegou  o  demandante,  as  clinicas
constantes na rede credenciada da recorrente não oferecem tratamento
para  dependentes  químicos,  e  que  já  buscou  tratamento  na  rede
credenciada da recorrente, porém sem sucesso.

Por  outro  lado,  a  agravante,  mesmo  afirmando  não  ter
havido recusa ao tratamento, não questionou o insucesso das internações
e tampouco   esclareceu   se   os   estabelecimentos   que   indicou
seriam  realmente   capazes   de   realizar   tratamentos   mediante
internação  desse tipo.

Portanto, evidente o iminente risco de dano irreparável ou de
difícil reparação, vez que, conforme afirmado pela declaração médica    e não
há razão para duvidar de seu teor   o estado de saúde do autor justifica sua
internação, vez que há inegável necessidade da tutela de sua saúde e de sua
própria vida e a de terceiros.

Anoto  haver  jurisprudência  corroborando esse entendimento,
consoante demonstram os seguintes julgados, in verbis:

Agravo de Instrumento. Ação de obrigação de fazer.
Plano  de  saúde.    Tutela  antecipada  parcialmente
concedida  pela  r.  decisão  agravada.  Recusa  de
internação psiquiátrica. Dependente químico. Clínica
não credenciada. Existência de indícios de que não
há clínica credenciada apta a realizar o tratamento do
qual  necessita  o  autor.  Cobertura  integral  em
estabelecimento não credenciado que nesses casos
se  mostra  obrigatória,  até  prova  em  contrário,  no
sentido  da  existência  de  clínica  apta  a  realizar  o
tratamento  do  qual  necessita  o  autor.  Recurso
provido.  (TJ-SP;  Relator(a):  José  Joaquim  dos
Santos;  Comarca:  São Bernardo do Campo;  Órgão
julgador:  2ª  Câmara  de  Direito  Privado;  Data  do
julgamento: 21/10/2014; Data de registro:22/10/2014)

PLANO DE SAÚDE. INTERNAÇÃO PSIQUIÁTRICA.
CLÍNICA ESPECIALIZADA. RÉ QUE ASSUMIU OS
CLIENTES  DA  OPERADORA  ANTERIOR.
ASSUNÇÃO  DE  RESPONSABILIDADE.
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DESCONHECIMENTO QUANTO AO TRATAMENTO
DO  AUTOR.  ALEGAÇÃO  QUE  DEVE  SER
LEVANTADA   CONTRA   A   OPERADORA
ANTERIOR.  AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE
QUE OS HOSPITAIS INDICADOS TÊM EXPERTISE
PARA  O  CASO  DO  AUTOR.  LIMITAÇÃO
CONTRATUAL  QUE  NÃO  SE  SUSTENTA.
RECURSO PROVIDO. 1. A ré substituiu a operadora
anterior  no contrato   de plano  de saúde  coletivo
firmado  pela  empregadora  do  autor.  Assunção  de
responsabilidade pelo tratamento do autor. Alegação
de  desconhecimento  da  internação  do  autor  que
deve ser  levantada contra  a  operadora  anterior.  2.
Clínica que não faz parte da rede conveniada. Além
de o autor estar internado ao tempo da celebração do
ajuste  pela  ré,  não  há  demonstração  de  que  os
hospitais  que  elencou  tenham  expertise  para  dar
continuidade  ao  tratamento  do  autor.  3.  Limitação
contratual. Abusividade. Pedido procedente. Recurso
provido.    (TJ-SP; Relator(a):  Carlos  Alberto  Garbi;
Comarca: São Bernardo do Campo; Órgão julgador:
10ª Câmara de Direito Privado; Data do julgamento:
26/08/2014; Data de registro: 27/08/2014)

Ademais.  afasta-se,   por   fim,   o   alegado   risco   de
irreversibilidade  da medida, pois, como dito por ocasião da apreciação da
liminar recursal, o perigo de dano é patrimonial, nada autorizando supor não
possa a agravada arcar com o custo a final. No confronto entre esse perigo e
o risco de vida, melhor se evite o segundo. 

Quanto  ao  pedido  alternativo,  referente  a  limitação  do
pagamento da internação com base na Tabela da CASSI,  entendo que tal
pleito não merece ser conhecido nesta instância.

Ocorre que o recorrente não trouxe para a apreciação judicial a
supracitada  questão.  Ou  seja,  a  matéria  sequer  foi  ventilada  na  instância
inferior, o que configura inovação recursal insuscetível de ser apreciada nesta
instância.

Dessa forma não é possível o conhecimento do recurso nestes
aspectos, sob pena de supressão de instância. 

Nesse sentido, eis o consolidado entendimento do STJ e deste
Tribunal de Justiça:

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL NO  RECURSO
ESPECIAL.  COFINS.  EMPRESAS  CORRETORAS  DE
SEGUROS. MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA DE 3% PARA
4%.  INAPLICABILIDADE.  PRECEDENTES.
ENTENDIMENTO  PACÍFICO  DO  STJ.  INOVAÇÃO
RECURSAL.  INVIABILIDADE.  PRECLUSÃO
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CONSUMATIVA. (...)  2.  Não  se  mostra  possível
discutir  em  agravo  regimental  matéria  que  não  foi
decidida  pelo  Tribunal  de  origem,  tampouco objeto
das  razões  do  recurso  especial,  por  se  tratar  de
inovação  recursal,  sobre  a  qual  ocorreu  preclusão
consumativa.  3.  Agravo  regimental  a  que  se  nega
provimento.1

APELAÇÃO  CÍVEL  AÇÃO  ORDINÁRIA.  EXAME
PSICOTÉCNICO.  AUSÊNCIA  DE  CRITÉRIOS
OBJETIVOS.  NULIDADE.  DETERMINAÇÃO  DE
REALIZAÇÃO  DE  NOVA  AVALIAÇÃO.  PROVIMENTO
PARCIAL.  RECURSO.  AUTOR.  IRRESIGNAÇÃO
SOMENTE  QUANTO  AO  PEDIDO  ALTERNATIVO
PROVIDO.  INTERESSE  RECURSAL.  REQUISITO
INTRÍNSECO  D1E  ADMISSIBILIDADE  DOS
RECURSOS. AUSÊNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL DAS
ALEGAÇÕES.  NÃO  CONHECIMENTO.  SEGUIMENTO
NEGADO. Cada  recurso  deve  revestir-se
necessariamente de interesse recursal, ou seja, deve ter
utilidade e necessidade para a parte conseguir situação
mais vantajosa do que a outorgada pela decisão que lhe
foi desfavorável. A falta desses requisitas inviabiliza o
conhecimento do recurso.2

Com tais  considerações,  NEGO PROVIMENTO ao  recurso,
mantendo a decisão agravada.

É como voto.

Presidiu a Sessão o  Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz.
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz (relator); o
Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, juiz convocado para substituir a Exma.
Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes,  e  o  Exmo.  Dr.  José  Guedes
Cavalcanti Neto, juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques
de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba. João Pessoa, 21 de julho de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                             Relator

1 STJ  -  AgRg  no  AREsp  355.485/RS,  Rel.  Ministro  SÉRGIO  KUKINA,  PRIMEIRA TURMA,  julgado  em
22/10/2013, DJe 29/10/2013.

2 TJPB;  Acórdão  do  processo  nº  20020100002282001  -  Relator  DES.ª  MARIA DAS  GRAÇAS  MORAIS
GUEDES - j. Em 12/03/2013.
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